ACORDO DE APOIO FINANCEIRO 
Entre
Fundo de Reestruturação do Sector Solidário, pessoa pública nº 510 936 687, com sede na Av. Manuel da Maia nº 58, em Lisboa, adiante designado como primeiro outorgante, neste acto representado por Rui Filipe de Moura Gomes, na qualidade de Presidente do Conselho de Gestão, com os poderes necessários e suficientes para o efeito;

E
Entidade beneficiária, pessoa pública nº ….. com sede ….., adiante designado como segundo outorgante, neste acto representado por ……, na qualidade de …….., com os poderes necessários e suficientes para o efeito;

Considerando que:

- O Decreto-Lei n.º 165-A/2013, de 23 de Dezembro, cria o Fundo de Reestruturação do Sector Solidário (FRSS), o qual se destina a apoiar a reestruturação e a sustentabilidade económica e financeira das Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS) e equiparadas, permitindo a manutenção do regular funcionamento e desenvolvimento das respostas e serviços sociais que estas entidades prestam.

- Que a Portaria n.º 31/2014, de 5 de Fevereiro, definiu a operacionalização do funcionamento do FRSS, estabelecendo a respectiva política de investimento, os critérios de acesso, os termos e as condições de concessão dos apoios financeiros a atribuir no âmbito do FRSS.
É celebrado o presente acordo de apoio financeiro, nos termos e para os efeitos dos supra diplomas legais, e que se regerá pelas seguintes cláusulas:

Clausula 1ª

O primeiro outorgante atribui a título de apoio financeiro, a quantia de … euros (extenso) ao segundo outorgante, que recebe e da qual se reconhece e confessa devedor.

Clausula 2ª
O prazo de execução do apoio financeiro é atribuído pelo período de … anos, mediante transferência bancária para o NIB … do segundo outorgante, que, e atento o plano de reestruturação, será fraccionado da seguinte forma:

 (nos termos a definir, remetendo para anexo I – plano de reestruturação).

Clausula 3ª

O apoio financeiro concedido será reembolsado por transferência bancária, no prazo máximo de 4 anos, para o NIB….do primeiro outorgante, em x prestações:
a)… a definir, exemplo dia Y a contar da presente data;
b) (…) por mês em prestações iguais e sucessivas, com início um mês após a data da assinatura do presente acordo.

Clausula 4ª

Sobre o apoio financeiro concedido não se vencem juros relativos ao capital em dívida, referida na cláusula terceira.
Clausula 5ª

O segundo outorgante, para garantia do cumprimento do pagamento da importância referida na cláusula primeira, que consubstancia o apoio concedido, cede ao primeiro outorgante, que aceita, os direitos que lhe advêm do acordo celebrado ao abrigo do Acordo Tripartido para Garantia de Pagamento e Acordo de Cooperação com a Segurança Social, o qual se junta como anexo II.
Clausula 6ª
Em matéria de acompanhamento e avaliação de execução do plano de reestruturação, e durante o período de vigência do presente, o segundo outorgante compromete-se desde já a cumprir os indicadores económico-financeiros que resultam do anexo III que se junta.
Clausula 7ª

Apesar do prazo de amortização previsto no presente acordo se encontrar estabelecido para ambas as partes, pode, no entanto o segundo outorgante antecipar a amortização do apoio financeiro.
Clausula 8ª

O primeiro outorgante, renunciará à contra-garantia constituída a seu favor pelo presente logo que se mostre liquidada a totalidade do apoio concedido, emitindo documento válido para o efeito.

Clausula 9ª
O incumprimento de qualquer prestação de reembolso, por parte do segundo outorgante, dá lugar à aplicação de uma taxa de mora correspondente a 4% ao ano, sobre o montante em dívida, até a regularização do respectivo pagamento. 

Clausula 10ª
a) O não cumprimento reiterado da execução do plano de reestruturação, por parte do segundo outorgante, determina a cessação imediata da concessão do apoio e o consequente vencimento dos prazos de reembolso definidos quanto aos valores já atribuídos.

b) As condições perante as quais se considera o segundo outorgante em situação de incumprimento reiterado encontram-se definidas no anexo IV, que se junta ao presente.
Clausula 11ª
Para dirimir quaisquer conflitos ente os outorgantes resultantes da aplicação ou interpretação do presente acordo de apoio financeiro fica desde já estipulado como competente o Tribunal da Comarca de Lisboa. 

Feito em duplicado aos 7 (sete) dias do mês de Março do ano de 2014 (dois mil e catorze), ficando um exemplar na posse de cada um dos outorgantes.

Pelo Primeiro Outorgante

Fundo de Reestruturação do Sector Solidário

_______________________________________

Pelo Segundo Outorgante

Entidade Beneficiária

________________________________________
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